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Projeto de lei nº 215, de 2013
Autor: Deputado Rogério Nogueira - PDT



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – É proibido a qualquer cidadão jogar lixo nos logradouros públicos dos municípios do Estado de São Paulo, sob pena de aplicação de multa nos termos previstos nesta lei.

§ 1º – O valor da multa aplicada ao infrator será de:

1. R$ 157,00 (cento e cinquenta e sete reais), para volumes pequenos, com tamanho igual ou menor ao de uma latinha;

2. R$ 392,00 (trezentos e noventa e dois reais), para volumes até um metro cúbico;

3. R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais), para volumes acima de um metro cúbico.

§ 2º– Em caso de reincidência, o valor da multa será cobrado em dobro.

Artigo 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a criar cadastro interno para controle das aplicações de multas e reincidentes, observando os prazos e procedimentos previstos nesta lei.

Artigo 3º – O Poder Executivo definirá, através de decreto, o órgão competente para proceder à fiscalização e demais imposições de que tratam esta lei, observadas as peculiaridades de cada caso e a legislação vigente.

Artigo 4º – No caso da infração descrita no artigo 1º ser cometida pelo lançamento de lixo de qualquer veículo automotor, o agente responsável pela autuação lançará a multa para aquele veículo, anotando-se seus dados para entrega da notificação.

Artigo 5º – No caso da infração mencionada no artigo 1º ser cometida por pedestres e transeuntes, estes deverão ser abordados pela autoridade competente pela lavratura do auto de infração, devendo o infrator fornecer sua identificação e dados necessários à lavratura do auto, podendo a autoridade encaminhar ao distrito policial aquele que se negar a fornecer seus dados.

§ 1º – Esta operação vai envolver agentes da companhia responsável pela limpeza urbana de cada município do Estado, um guarda municipal e um policial militar, que verificarão as infrações tanto do cidadão quanto do estabelecimento comercial, que a partir daí, emite a multa na hora, vinculando ao Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do infrator;

§ 2º – Os agentes deverão estar equipados com “palmtop” (microcomputador de mão) e uma pequena impressora portátil para emissão do documento;

§ 3º – Se a pessoa flagrada se recusar a fornecer o número do CPF deverá ser encaminhada à delegacia mais próxima;

§ 4º – As pessoas multadas que se sentirem lesadas poderão recorrer da multa pela internet;

§ 5º – O não pagamento da multa acarretará em protesto de título pela Prefeitura de cada município, que poderá gerar restrições a créditos, como empréstimos ou compras parceladas.

Artigo 6º – As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotação específica consignada no orçamento vigente, suplementada se necessário.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 14 de junho de 2013.

_________________________________,                   Presidente

SAMUEL MOREIRA
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